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o estado dos recursos hídricos

1 . Águas superficiais

1.1. A situação atual

A água é um recurso natural finito que ocorre na natureza nos vários estágios do

chamado ciclo hidrológico, destacando-se:

a) As precipitações atmosféricas;
b) Os cursos d�água interiores, os que fluem, provém ou são compartilhados

entre países ou estados vizinhos;
c) Os recursos hídricos costeiros, formados pelas águas dos oceanos,

em conjunto com os estuários vizinhos;
d) Os aqüíferos, os reservatórios de águas subterrâneas, geleiras e neves

eternas.

des variações no regime climatológi-

co e hidrológico. Buscando agrupar re-
gionalmente os comportamentos ca-

racterísticos dos processos envolvidos,
podem ser identificadas oito regiões,

ou grandes bacias (Figura 1). Cabe ob-
servar que está em estudo no Ministé-

rio do Meio Ambiente (Secretaria de
Recursos Hídricos - SRH e Agência Na-

cional de Águas �ANA), uma redefini-
ção da divisão e da codificação das ba-

cias hidrográficas do país.

Em território brasileiro estima-se que
são drenados 257.790 m³/s, em ter-

mos de descarga média de longo pe-
ríodo. Cerca de 92% deste valor estão

em seis grandes bacias hidrográficas,
com as vazões médias seguintes:

Amazonas, 209.000 m³/s; Paraná (in-
clusive Iguaçu), 11.000 m³/s: Paraguai,

1.290m³/s; Uruguai, 4.150m³/s; São
Francisco, 2.850m³/s.

Cabe ainda destaque, na vertente atlân-

tica, aos rios Parnaíba (800 m³/s), Ja-
guaribe (133 m³/s), Mundaú (30 m³/

s), Paraíba (27 m³/s) e Paraguaçu (113
m³/s), na região Nordeste; aos rios

Doce (1.140 m³/s), Paraíba do Sul/
Guandu (900m³/s), Ribeira do Iguape

(540 m³/s), ltajaí (270 m³/s) e Guaíba (
1.740 m³/s) nas regiões Sudeste e Sul.

Na bacia do rio Amazonas encontram-

se afluentes volumosos, drenando
bacias hidrográficas de baixo nível de

ocupação do solo e reduzida utiliza-
ção econômica da água: Negro

(28.400 m³/s), Madeira (31.200 m³/s),
Tapajós (13.500 m³/s) e Xingu (9.700

m³/s). No Quadro 1, estão indicadas
as disponibilidades hídricas do País.

Observa-se grande diversidade de si-

tuações, com abundância de água nas

No Brasil, excetuando-se o semi-árido nordestino, as demais regiões possuem

disponibilidades em quantidades suficientes para as atividades industriais, irri-
gação e para o abastecimento doméstico. Entretanto, a ausência de saneamento

e o lançamento de efluentes domésticos e industriais, sem qualquer tratamento,
na grande maioria dos corpos d�água, resultam em extensa degradação da qua-

lidade destas águas, definindo um quadro paradoxal de escassez.

Devido à grande extensão territorial do Brasil, ocorrem, simultaneamente, gran-
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regiões Norte e Centro-Oeste e escassez na região Nordeste

e em alguns estados desenvolvidos como Rio de Janeiro e
São Paulo. Cerca de 89% da potencialidade das águas super-

ficiais do Brasil estão concentradas nas regiões Norte e Cen-
tro -Oeste, onde estão abrigados 14,5% dos brasileiros com

9,2% da demanda hídrica do país. Os 11% restantes do po-
tencial hídrico de superfície estão nas outras regiões (Nor-

deste, Sul e Sudeste), onde estão localizados 85,5% da popu-
lação e 90,8% da demanda de água do Brasil.

A qualidade dos recursos hídricos brasileiros encontra-se

regulamentada por padrões técnicos em critérios de classi-
ficação e enquadramento, estabelecidos na Resolução n°

20 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, de
18 de junho de 1986. As águas são divididas em doces,

salobras e salinas, caracterizadas por nove classes de qua-

lidades. Cada classe é definida por padrões numéricos e

atributos que constituem objetivos de qualidade a serem
mantidos ou recuperados, tendo em vista os chamados

usos preponderantes do recurso hídrico. O monitoramen-
to da qualidade das águas é realizado por redes de coletas

de amostras, tanto em âmbito federal quanto estadual; en-
tretanto, não atinge o grau de eficiência alcançado pelo

monitoramento quantitativo e muito menos a periodicida-
de adequada para formar uma consistente série histórica.

Muito embora essa regulamentação tenha sido implemen-

tada há mais de quinze anos, não se pode afirmar que dela
decorreram ações que possibilitassem a reversão do quadro

de degradação da qualidade das águas. Recentemente foi
lançado pela Agência Nacional de Águas � ANA, o Programa

de Despoluição de Bacias Hidrográficas, que pretende in-
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o estado dos recursos hídricos

centivar a implementação de sistemas de tratamento de eflu-
entes e o aumento da eficiência dos existentes, bem como

outras iniciativas para melhoria da qualidade das águas,
mediante a retribuição financeira diretamente ao prestador

do serviço em função dos volumes tratados e da qualidade
do lançamento final. Trata-se de ação inovadora e com todas

as possibilidades de êxito.

1 .2. Abastecimento urbano-industrial -
contaminação por efluentes

Em 1940, a população brasileira era de 40 milhões de habi-

tantes, dos quais 12,8 milhões viviam em núcleos urbanos,
enquanto que a maioria da população vivia na zona rural.

Neste início de século, a população brasileira quase qua-
druplicou e a relação inverteu-se: hoje mais de 80% da po-

pulação brasileira vive nas cidades.

A análise da evolução dos níveis de cobertura dos serviços
de saneamento no Brasil revela que houve melhorias sensí-

veis no atendimento à população, sobretudo urbana, po-
rém apenas no que se refere ao abastecimento de água. Em

termos numéricos, no período entre 1970 e 2000, a popula-
ção urbana cresceu 137%, passando de 52 milhões para
cerca de 123 milhões. Paralelamente, o número de domicí-

lios abastecidos por redes de distribuição de água passou
de 60% para 91%. Cerca de 11 milhões de pessoas que

residem em cidades ainda não dispõem de acesso à água
através de rede. No meio rural, 9% da população possui

ligações a rede de água potável, ressaltando-se, todavia,
que a maior parcela desta população é abastecida direta-

mente por poços e nascentes.

Por outro lado, o oferecimento de serviços de coleta e
disposição de esgotos é ainda muito deficiente mesmo

nas grandes capitais, atingindo apenas 15% de cobertura.
Quando se incluem nesta análise os sistemas de trata-

mento de esgotos, o índice de cobertura cai para apenas
8%. Considerando-se, mais amplamente, o saneamento

básico, observa-se também que as deficiências devidas à
crônica ausência de sistemas de coleta e adequada desti-

nação final aos resíduos sólidos auxiliam a constituição
de um panorama responsável por grande parte dos pro-

blemas de saúde pública que afetam principalmente as
populações de baixa renda.

As periferias das grandes cidades, os pequenos aglomera-

dos urbanos e as regiões mais pobres são onde se encon-
tram as populações que mais carecem de serviços de sane-

amento. Segundo o Ministério da Saúde, 65% das interna-
ções hospitalares resultam da inadequação dos serviços e

ações de saneamento, sendo a diarréia responsável, anual-
mente, por 50 mil mortes de crianças, a maioria com me-

nos de um ano de vida.

O modelo institucional baseado nas Companhias Estadu-
ais de Saneamento, resultante do Plano Nacional de Sa-

neamento (PLANASA) - instituído em 1971 e extinto em
1986, seguramente foi capaz de modificar os índices de

atendimento anteriores à década de 60. Todavia, a excessi-
va centralização nestas empresas, condicionando a ob-

tenção de recursos à adesão do município ao sistema,
configurou estruturas burocráticas, distantes dos proble-

mas reais e incapazes de operacionalizar soluções tanto
físicas como financeiras. Maiores desafios têm enfrenta-

do os poucos serviços municipais ainda existentes que,
na ausência de fontes de financiamento, estabeleceram

compulsoriamente mecanismos, instrumentos e soluções
inovadoras que lhes garante, em pequenas estruturas ope-

racionais, uma saúde financeira. No Quadro 2, apresenta-
se uma visão geral dos níveis de atendimento nas regiões

brasileiras, indicando as principais concessionárias e po-
pulação atendida.

Segundo dados do MPO/PMSS (Ministério do Planejamen-
to e Orçamento � Secretaria de Política Urbana. Diagnósti-

co do Setor Saneamento: Estudo Econômico e Financeiro
Brasília, 1995), para alcançar a meta de universalização dos

serviços de água e esgotos para toda a população brasilei-
ra, em cerca de vinte anos, seriam necessários investimen-

tos de aproximadamente US$ 42 bilhões nesse período.

Em 1995, foi institucionalizado o Sistema Nacional de
Informações sobre Saneamento que representa um ins-

trumento fundamental para a eficácia da prestação de
serviços de saneamento, sendo imprescindível à implan-

tação do marco regulador do setor. O referido Sistema
está ancorado na implementação de um banco de dados

sobre saneamento ambiental e na utilização de indicado-
res de desempenho.

Um aspecto que cabe destacar, no que se refere à organiza-

ção do setor, é a insuficiente articulação com programas e
atividades de outras áreas, especialmente aquelas relacio-

nadas com o meio ambiente e a gestão dos recursos hídri-
cos. Existe uma dificuldade de reconhecimento, por parte

dos agentes dos serviços de saneamento, da precedência
da gestão da água enquanto recurso natural.
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1 .3. Irr igação

A agricultura irrigada é a atividade

humana que demanda maior quanti-
dade total de água. Em termos mun-

diais, estima-se que esse uso respon-
da por cerca de 80% das derivações

de água. Segundo dados da Funda-
ção Getúlio Vargas publicados em

1998, no Brasil, esse valor supera os
63%. A irrigação é exigente em termos

de qualidade da água e, nos casos de
grandes projetos, implica obras de

regularização de vazões, ou seja, bar-
ragens, que interferem no regime flu-

vial dos cursos d�água e sobre o meio
ambiente. Da mesma forma que nos

usos domésticos, a irrigação é uma
forma de uso consuntivo da água, isto

é, parte da água utilizada para este fim
não retorna imediatamente ao seu

milhões de hectares, mantendo-se esses índices, a irrigação tem capacidade

para empregar cerca de 24 milhões de pessoas no país.

No Quadro 3, é apresentada a evolução do uso da irrigação no país e respectiva
representação gráfica na Figura 2.

A medida que são intensificados os vários usos da água, torna-se evidente o

crescimento dos conflitos. Na bacia do rio São Francisco, por exemplo, as proje-
ções de demanda de água para irrigação, para transposição a outras bacias

hidrográficas e manutenção dos atuais aproveitamentos hidrelétricos trazem
preocupações. Segundo dados da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministé-

rio do Meio Ambiente � SRH (1999), a demanda total para outorga de uso da
água nesta bacia é da ordem de 770 m3/s, sendo que cerca de 99% deste valor são

previstos para projetos de irrigação. Com uma vazão média total na foz do rio de
aproximadamente 2.850 m3/s, a vazão demandada corresponde a 27% da vazão

total. Desta forma, torna-se imperativo que sejam realizados estudos mais crite-
riosos para os pedidos de outorga, uma vez que os impactos gerados podem

causar grandes prejuízos à sociedade.

No Sudeste, evidenciam-se os conflitos em torno da utilização da água dos
rios Paraíba do Sul, Piracicaba e Capivari, entre outros. No Sul do país, nas

curso original, havendo redução efeti-

va da disponibilidade do manancial.

Os perímetros irrigados, por serem
áreas de uso de uma tecnologia avan-

çada, são indutores de várias outras
atividades industriais e comerciais,

promovendo uma dinamização da
economia, circulando riquezas e ge-

rando empregos. Estima-se que a agri-
cultura irrigada brasileira seja respon-

sável por 1,4 milhão de empregos di-
retos e 2,8 milhões de indiretos (Chris-

tofidis, 1999), o que implica, aproxi-
madamente, na geração de 1,5 empre-

gos a cada hectare irrigado. Como o
Brasil tem potencial para irrigar 16,1

o estado dos recursos hídricos
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bacias dos rios Araranguá, Itajaí, Tu-

barão, Jacuí e baixo Uruguai, a enor-
me demanda de água para irrigação

de arrozais é o caso mais visível.

Notadamente nos usos consuntivos,
a água que retorna aos rios tem a qua-

lidade alterada e inferior àquela que
foi captada e sua diluição afeta a qua-

lidade de todo o corpo hídrico. Nos
casos de uso da água para fins agríco-

las, os métodos de irrigação podem
ser aprimorados e, com o manejo ade-

quado, a poluição decorrente da car-
reação de sedimentos, defensivos

agrícolas e fertilizantes, hoje focos sig-
nificativos de degradação dos recur-

sos hídricos, poderá ser minimizada.

1.4. Navegação

A navegação pode ser considerada
como a mais preterida dentre as de-

mandas para utilização dos recursos
hídricos interiores no País. Na conjun-

tura atual, o transporte hidroviário tem
papel importante a desempenhar, bai-

xando custos em geral, integrando
novas áreas de produção mineral,

agropecuária e industrial e induzindo
a um processo de desenvolvimento

regional. Além de sua eficiência ener-
gética, as hidrovias oferecem baixo

custo de manutenção e propiciam alí-
vio de carga para a onerosa conserva-

ção de rodovias em regiões tropicais.

No Quadro 4, apresenta-se uma rela-
ção das principais vias navegáveis do

país e extensão dos trechos utilizados
para esta finalidade. Na Figura 3, es-

tão identificadas as principais vias
navegáveis no país.

1 .5. Aproveitamento da
energia hidráulica

A vazão dos cursos d�água � conju-
gada com certas condições da natu-

reza, propiciam o aproveitamento da
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energia hidráulica, a principal forma de uso não consun-

tivo no Brasil, visto que cerca de 92% da produção de
energia elétrica no País é de origem hidráulica. A hidrele-

tricidade apresenta algumas vantagens não só em fun-
ção do seu custo operacional mais baixo, mas, sobretu-

do, por produzir menores impactos no meio ambiente,

quando comparada a outras formas de geração de energia.

A geração hidrelétrica, ao garantir a produção de 92% da eletri-

cidade consumida no Brasil, equivale a um valor aproximado
de 10 bilhões de dólares/ano, se computado somente o aferi-

do na etapa da geração de energia (Freitas, 1998). O potencial

o estado dos recursos hídricos
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hidrelétrico brasileiro conhecido, referente a janeiro de 2002, é

de aproximadamente 260 GW (Quadro 5), dos quais se en-
contram em operação cerca de 22%, existindo ainda potencial

hidrelétrico a ser aproveitado.

1 .6. Ambientes naturais

Parcelas adequadas de água devem ser reservadas para man-
ter saudáveis os ecossistemas. No planejamento e gerencia-

mento tradicionais, as necessidades do ambiente natural,
muitas vezes não são consideradas de modo satisfatório. A

legislação deve, cada vez mais, proteger os rios, estabelecen-
do padrões de vazão e qualidades mínimas, bem como alo-

car, ao ambiente natural, águas que antes seriam destinadas
a grandes projetos e usuários.

Além do saneamento, navegação, geração de energia, agri-

cultura e do ambiente natural, outras demandas devem ser
enfatizadas tais como: abastecimento industrial, recreação,

dessedentação de animais, harmonia paisagística e dilui-
ção de efluentes.

Problemas como a dificuldade de viabilização de obras de

finalidades múltiplas, a falta de recursos financeiros para
usos de relevância social (saneamento, pesca, lazer, peque-

na irrigação, abastecimento rural), desequilíbrios regionais
e conflitos entre interesses locais, regionais e nacionais,

ainda devem ser superados, mediante a coordenação e agre-
gação de esforços dos diversos setores interessados no

aproveitamento e controle dos recursos hídricos.

1.7. Eventos críticos

Cheias - Qualidade da água
Secas - Desertificação

Seja em função do regime dos cursos

d�água, da poluição ou das elevadas de-
mandas, em algumas áreas não há água

suficiente para atendimento das necessi-
dades dos setores usuários, resultando

em competições de uso e conflitos. A es-
cala de conflitos varia desde argumenta-

ções entre indivíduos, até a falta de acor-
do entre comunidades inteiras e, em ca-

sos extremos, entre cidades e países. To-
davia, nem todos os problemas estão re-

lacionados com a escassez de água.

Em países mais desenvolvidos, onde o pro-

blema de tratamento de esgoto já foi parcialmente ou total-

mente resolvido, o grande problema de poluição das águas é
a poluição difusa advinda do escoamento superficial em áre-

as urbanas e rurais. O Brasil enfrenta ainda, o problema de
tratamento de suas fontes poluidoras pontuais, tais como

esgotos domésticos e industriais, em conjunto com a polui-
ção difusa. Aqui, as soluções para tratamento objetivando

minimizar ou mesmo eliminar as poluições pontuais, são
bastante conhecidas, enquanto que as técnicas estruturais

para a minimização da poluição difusa, tais como: pavimen-
tação permeável, encostas gramadas, bacias de infiltração e

alagados, são ainda pouco difundidas.

A Convenção das Nações Unidas para o Combate à Desertifi-
cação (CCD), conceitua desertificação como o processo de

degradação do ambiente em regiões áridas, semi-áridas e subú-
midas secas em decorrência da ação antrópica, entendendo-
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se , neste caso, como degradação do ambiente, a degradação

dos solos, da flora, da fauna e os recursos hídricos, como
também o aumento do quadro de pobreza.

As áreas brasileiras enquadradas no conceito de deser-

tificação, assim definido, são aquelas inseridas no semi-
árido nordestino, cuja extensão é aproximadamente

858.000 km2. Algumas regiões localizadas fora do semi-
árido também inseridas no âmbito da aplicação da

Convenção, são aquelas que se encontram dentro do
Polígono das Secas, este com extensão estimada de

ção extremamente paternalista com o Estado. Pode-se acres-

centar que essa dinâmica reflete problemas de ordem estru-
tural com fortes reflexos ambientais. A tendência de sobrex-

ploração dos recursos naturais nesta região é decorrência da
falta de oportunidades de renda e da limitação de acesso ao

mercado, com efeitos de médio prazo sobre a qualidade
ambiental e sobre as possibilidades de manter a população

fixada na região. Atualmente sobressaem no sertão a poli-
cultura de subsistência, a pecuária extensiva e alguns pólos

de agricultura irrigada.

1.083.000 km2, incluindo municípios do norte de Minas

Gerais e Espírito Santo.

Segundo dados da SRH/MMA, as áreas com sinais ex-
tremos de degradação, os chamados �Núcleos de De-

sertificação�, são Gilbués � PI, Irauçuba - CE, Seridó,
confrontando com os estados da Paraíba e Rio Grande

do Norte e Cabrobó - PE. Outros processos semelhan-
tes de degradação ambiental têm sido identificados no

país, como é o caso de Alegrete no Rio Grande do Sul e
dos fortes processos erosivos que ocorrem no Paraná,

São Paulo, Rondônia e Tocantins. São áreas que, reco-
nhecidamente, apresentam um quadro grave de deteri-

oração ambiental, mas não estão enquadradas no con-
ceito da Convenção.

No semi-árido vivem 18,5 milhões de pessoas, destacando o

fato de que 8,6 milhões estão na zona rural. É marcada pelo
ruralismo tradicional, com pouco ou nenhum acesso ao

mercado, extrema dificuldade de absorção de novas tecno-
logias, hábitos fixados através de gerações e com uma rela-

Os estudos disponíveis indicam que o processo da deserti-
ficação na região semi-árida vem comprometendo seria-

mente uma área de 181.000 km2, decorrente de impactos
difusos e concentrados sobre o território. O Quadro 6 indi-

ca que a área afetada de forma muito grave é de 98.595 km2

� cerca de 10% da porção semi-árida, e 81.870 km2 do territó-

rio são afetados de forma grave. As demais áreas sujeitas à
ação antrópica � 393.897 km2, sofrem degradação modera-

da (Figura 4).

As enchentes são também grandes problemas em muitas
partes do mundo, resultando em significativas perdas ma-

teriais e humanas.

Considerando que as enchentes e as secas são, na maioria das
vezes, fenômenos naturais, é necessário que sejam definidas

medidas capazes de proporcionar um convívio com seus efei-
tos e assegurar ainda que as atividades humanas e mudanças

no uso do solo não exacerbem estes problemas.

Ainda como situação hidrológica crítica resta citar a extra-

o estado dos recursos hídricos



87

o
 e

st
ad

o
 d

o
 m

ei
o
 a

m
b

ie
n
te

 n
o
 B

ra
si

l

ção de areia e cascalho, bem como as demais atividades de mineração, bastan-

te difundidas em todo território brasileiro, inclusive de garimpo. Essas práticas,
ao serem realizadas sem os devidos estudos, medidas preventivas, e recupera-

ção ambiental, afetam os corpos de água não só com assoreamento, mas, tam-
bém, com as poluições de natureza física e química.

A poluição, tanto pontual como difusa, contribui para a eutrofização acelerada

dos lagos e reservatórios, e a presença de nutrientes como o fósforo e o nitrogê-
nio possibilitam a proliferação de algas.

perda física e química de solos. To-

dos esses fatores restringem o po-
tencial biológico da terra, reduzindo

a produtividade agrícola e sacrifican-
do as populações.

2. Águas subterrâneas
no Brasil

A água subterrânea é a parcela de
água meteórica � chuva, neblina e

neve, principalmente � que infiltra
e se desloca através dos terrenos

da bacia hidrográfica em apreço.
Entretanto, como sua velocidade

de deslocamento é, regra geral,
muito baixa (da ordem de cm/dia),

os fluxos subterrâneos deságuam
nos rios, alimentando o escoa-

mento básico, especialmente du-
rante os períodos de estiagem ou

sem precipitação.

Ao se deslocar através do meio po-
roso intersticial ou fissural, a água

subterrânea é submetida a proces-
sos de depuração natural em níveis

ainda não alcançados pelos méto-
dos convencionais de tratamento.

Como corolário, a alternativa de
uso da água subterrânea para abas-

tecimento humano, freqüentemen-
te, é a mais barata e constitui o prin-

cipal suporte do negócio da água
que é vendida engarrafada ou em

�carro pipa�.

2.1. Do poço aos sistemas
de fluxos subterrâneos

Os estudos hidrogeológicos tradicio-

nais no Brasil compreendem, regra
geral, a análise estatística de dados

relativos às profundidades dos poços,
níveis de água, vazões e qualidades

daquelas produzidas, mesmo quando
se ressalta, preliminarmente, a pouca

consistência técnica ou científica des-
sas informações.

A conjunção desses fatores leva as populações a um estado de extrema pobreza,

fazendo com que se estabeleça um processo de migração, na busca de condições
mais favoráveis de sobrevivência. Esse processo migratório, por sua vez, agrava os

problemas de infra-estrutura já instalados nos centros urbanos.

Muitas áreas irrigadas apresentam sinais de salinização, fruto da falta de investi-
mentos em sistemas de drenagem. Por exemplo, nos 600 mil hectares irrigados

nessa região registram-se sinais de salinização e/ou compactação do solo em
aproximadamente 30% da área.

A destruição da biodiversidade vem provocando uma diminuição da disponibili-

dade de recursos hídricos, através do assoreamento de rios e reservatórios e da
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Entretanto, a experiência atual nos países mais desenvolvidos, principalmente,
mostra que é preciso evoluir da análise do poço ou outro dado pontual, à carac-

terização do modelo hidrogeológico conceitual e compreensão dos sistemas de
fluxos subterrâneos que ocorrem na área em questão.

Neste quadro, sabe-se, atualmente, que a prática da gestão integrada da água

disponível na bacia hidrográfica em apreço - unidade física de planejamento �
torna meramente teórico conceitos clássicos como �Safe Yield� - a extração de

água não pode ser superior às taxas de recarga natural dos aqüíferos da área em
apreço (Meinzer, 1923). As recargas induzidas pelo uso intensivo dos aqüíferos

alteram os sistemas de fluxos subterrâneos, dando suporte ao sensível aumento
dos volumes extraídos do subsolo.

A gestão integrada da água disponível torna sem sentido prático a clássica dis-

cussão da falta de concordância entre os limites físicos das bacias hidrográficas
e geológicas, bem como os diagnósticos de superexplotacão, baseados no re-

baixamento acentuado de nível d�água de poços.

Assim, a aplicação dos modelos analíticos do tipo Theis (1935) e similares, ou

entre sistemas aqüíferos vizinhos,

ampliação das zonas de recarga e de
descarga natural ou induzida, modifi-

cação dos processos hidrogeológicos
e geoquímicos de autodepuração, ale-

atórios ou determinísticos.

Por sua vez, o sistema de fluxo da água
no subsolo da bacia hidrográfica em

apreço poderá abranger dimensões lo-
cais, intermediárias ou regionais, nas

quais os tempos de trânsito da água
subterrânea poderão compreender, res-

pectivamente, dias, anos, séculos ou
milênios (Figura 1).

Vale salientar que, na abordagem de

gestão integrada da água disponível
numa UGRHI � Unidade de Gerencia-

mento dos Recursos Hídricos Inte-
grado - o sistema aqüífero pode de-

sempenhar variadas funções, tais
como: produção, estocagem de água

protegida dos agentes de poluição e
dos processos de evaporação inten-

sa principalmente, de autodepura-
ção, fornecimento e uso cada vez

mais eficiente da água necessária ao
desenvolvimento das atividades só-

cioeconômicas na área em apreço
(Rebouças, 1996).

A consideração do sistema de fluxos

subterrâneos mostra, portanto, que não
é possível relacionar dados de níveis de

água ou de qualidade, por exemplo,
oriundos de uma rede de poços de dife-

rentes profundidades e características
construtivas e operacionais. Basta lem-

brar que, regra geral, os poços rasos
captam água do sistema de fluxo local,

enquanto os profundos extraem água
dos sistemas de fluxos intermediários

ou regionais.

Os conhecimentos atuais indicam
que, na maior parte dos casos, o

rebaixamento acentuado dos níveis
de água dos poços resulta das in-

terferências de obras de captação

matemáticos do tipo MODFLOW 2D ou 3D e similares (USGS, 1997), por exem-

plo, mostra que toda a extração de água por meio de um ou de um grupo de
poços, configura, inexoravelmente, a formação de cones de rebaixamento dos

níveis das águas subterrâneas. Porém, a captura das linhas de fluxo subterrâneo
passa a abranger uma frente de alimentação mais ampla, em relação às dimen-

sões infinitesimais dos �tubos de correntes� da fase de pré-desenvolvimento.
Como corolário, pode-se ter uma extração de volumes de água muito superior ao

que seria possível, segundo o conceito clássico do �Safe Yield�. Além disso, o
bombeamento de poços pode engendrar uma maior dinâmica das interações

o estado dos recursos hídricos
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mal localizadas ou mal construídas. Desta forma, o di-

agnóstico de superexplotação, que é estabelecido pelo
balanço hidrológico entre taxas de recarga e descarga

dos aqüíferos, passa a não ter sentido hidrogeológico.

2 .2 . Regime hidroclimático e recarga das
águas subter râneas

A abordagem do sistema de fluxos subterrâneos torna evi-

dente que a água subterrânea é a parcela daquela que cai da
atmosfera � chuva, neblina ou neve, principalmente � e in-

filtra no solo/subsolo. Entretanto, verifica-se atualmente,
que a importância desta recarga depende da interação de

condicionantes geológicos, estruturais, tectônicos, de uso
e ocupação do meio muito complexos e de fatores climáti-

cos muito variados, tanto no espaço quanto no tempo.

Nesse quadro, os rios drenam, normal-
mente, a parcela das águas meteóricas

� chuvas, neblina e neve - que escoa pela
superfície dos terrenos (R) e aquela que

infiltra e circula (I) pelo subsolo das res-
pectivas bacias hidrográficas.

Assim, quando os rios de uma determi-

nada região são perenes, significa que a
recarga das águas subterrâneas de suas

bacias hidrográficas é suficientemente
importante para alimentá-los durante

todo o período em que não ocorre pre-
cipitação de água da atmosfera.

Relata-se que, local e ocasionalmen-

te no nordeste semi-árido do Brasil,
ocorre a �seca verde�. Isto significa

que parte da chuva que se infiltra no
solo (I) dá suporte à explosão do ver-

de da caatinga, porém, é insuficiente
para atender as necessidades hídricas

das culturas de subsistência. A parte
que infiltra mais profundamente vai

alimentar os estoques de água subterrânea, de tal for-
ma que os rios que drenam os seus terrenos sedimenta-

res permeáveis nunca secam durante os longos perío-
dos de estiagem, tais como os rios Parnaíba e o São

Francisco.

Entretanto, no domínio de ocorrência de rochas cris-
talinas e metamórficas praticamente impermeáveis,

onde as possibilidades mais promissoras de esto-

cagem de água subterrânea são restritas às zonas

de rochas fraturadas e manchas aluviais que se for-
mam ao longo dos rios principais, a contribuição

dos fluxos subterrâneos é de tal forma modesta,
que os cursos d�água das bacias hidrográficas es-

culpidas nestas rochas, praticamente, secam após
o período chuvoso de três a quatro meses (Rebou-

ças & Marinho, 1970).

Devido à falta de dados de monitoramento do manancial
subterrâneo e ao pouco conhecimento hidrogeológico do-

minante no Brasil, a interpretação dos ramos de recessão
dos hidrogramas dos rios � representação gráfica das va-

zões em função do tempo � é o método disponível mais
consistente para se avaliar as recargas efetivas da água

subterrânea das bacias hidrográficas.

O PLIRHINE � Plano Integrado de Re-
cursos Hídricos do Nordeste (SUDE-

NE, 1980), indica que o escoamento
básico dos rios temporários do Nor-

deste semi-árido corresponde a lâmi-
nas médias infiltradas que variam en-

tre 11 mm/ano (UP Jaguaribe) e 44
mm/ano (UP Acaraú-Coreaú), sendo

o valor médio regional de 26 mm/ano
(Rebouças, 1997).

Sobre os cerca de 90% da extensão terri-

torial do Brasil os rios são perenes, isto
é, nunca secam. O escoamento básico

destes rios indica que as lâminas infil-
tradas nas respectivas bacias hidrográfi-

cas variam entre 100 e 600 mm/ano (Re-
bouças, 2001).

Desta forma, a contribuição dos flu-

xos subterrâneos ao escoamento
básico dos rios do Brasil é estimada

em 3.144 km3/ano, ou seja, cerca de
60% da sua vazão total média de lon-

go período (5.610 km3/ano) . A utilização de apenas 25%
dessa taxa de recarga da água subterrânea, já repre-

sentaria uma oferta superior a 4.000 m3/ano per capita
para abastecimento dos 170 milhões de habitantes do

Brasil de 2002 (IBGE, 2000). Vale salientar que a análise
da oferta de água nos países membros das Nações

Unidas mostra que a oferta entre 1000 e 2000 m3/ano
per capita já seria suficiente para usufruto do conforto

moderno e desenvolvimento sustentável.



90

o
 e

st
a
d

o
 d

o
 m

e
io

 a
m

b
ie

n
te

 n
o

 B
ra

si
l

2 .3 . Tipos de aqüíferos

À medida que a água subterrânea contida se encontra sob condições de pres-
são atmosférica normal, diz-se que o aqüífero é do tipo livre ou não confinado

(Figura 2a).

Vale salientar que o aqüífero freático é um caso especial de aqüífero livre, cujo
nível d�água no poço perfurado ou escavado é raso (do grego, frea significa

raso), isto é, o NA está situado, regra geral, à profundidade inferior a 10 metros
(Figura 2a).

Muitos aqüíferos no Brasil constituem, praticamente, a superfície topográfica

em toda a extensão da sua área de ocorrência, tais como coberturas arenosas,
zonas de afloramento de unidades aqüíferas de bacias sedimentares, aluviões

que se formam ao longo dos principais rios, dunas, manto de alteração das
rochas do embasamento geológico de idade Pré-cambriana e nas suas zonas

fraturadas aqüíferas.

Dentre os tipos de aqüíferos interme-

diários principais normalmente encon-
trados no Brasil � semilivres e semi-

confinados ou drenantes � destaca-
se o sistema aqüífero suspenso � isto

é, quando a acumulação de água sub-
terrânea ocorre acima do nível d�água

(NA) regional ou potenciométrico.
Este tipo de aqüífero é muito freqüen-

te na topografia de planaltos ou cha-
padas arenosas do Brasil, tais como

na Chapada do Araripe (fronteira en-
tre os estados do Ceará, Pernambu-

co, Piauí), do Grupo Urucuia (frontei-
ra dos estados da Bahia, Goiás, To-

cantins, Minas Gerais) e no Grupo Bar-
reiras, recobrimento arenoso que ocor-

re ao longo do litoral brasileiro, do
Amapá ao estado do Espírito Santo.

Neste contexto hidrogeológico, o ní-

vel d�água (NA) raso do cacimbão es-
cavado na chapada poderá ser tem-

porário, ou seja, seca ao longo do pe-
ríodo sem chuvas ou desaparece,

quando se perfura um poço profundo
nas suas imediações. Nesse caso, sig-

nifica que o poço profundo ou tubu-
lar atravessou o substrato hidrogeo-

lógico que dava suporte à acumula-
ção de água subterrânea rasa, o aqüí-

fero suspenso (Figura 2b).

o estado dos recursos hídricos
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2.4. Os agentes de contami-
nação

A água subterrânea ocorre �escondi-
da� sob uma camada de material não

saturado filtrante e de alto poder de-
purador. Em função de características

geológicas locais e ocasionais, o apro-
fundamento do poço poderá ser a

solução para obtenção de maior va-
zão e melhor qualidade da água extra-

ída, enquanto em outros locais esta
alternativa poderá resultar na redução

substancial das vazões obtidas e pio-
ra da sua qualidade. Também, em fun-

ção da falta de cimentação adequada
do espaço anelar, selo sanitário e ou-

tras deficiências técnicas � construti-
vas, operacionais, manutenção e aban-

dono dos poços, pode-se ter proces-
sos de contaminação cruzada, isto é,

engendrada pelas águas poluídas, pro-
venientes de camadas vizinhas ou

mais rasas.

Nas zonas de rochas fraturadas
aqüíferas e manchas aluviais do

embasamento geológico de idade
Pré-cambriana do nordeste semi-

árido, têm-se processos de salini-
zação climática da água subterrâ-

nea, semelhantes aos que afetam
as águas estocadas nos açudes

(Santiago, 1984). Assim, com base
nos resultados de 500 amostras

analisadas, verifica-se que apenas
37% apresentam teores de sólidos

totais dissolvidos (STD) iguais ou
inferiores a 2.000 mg/l (Cruz & Melo,

1968; Rebouças, 1973).

Contudo, os estudos desenvolvidos
pela EMBRAPA � CPTSA (2000) mos-

tram que há várias alternativas de uso
da salmoura, gerada pelos processos

de desmineralização das águas extra-
ídas por poços que captam as zonas

de rochas fraturadas aqüíferas do
substrato cristalino do Nordeste

semi-árido. Dentre as várias alterna-

tivas viáveis, destaca-se a irrigação de
plantas forrageiras halófitas, que são

de grande alcance econômico e soci-
al no desenvolvimento da caprinocul-

tura, principalmente.

Como resultado, tem proliferado, na
última década, a utilização de des-

mineralizadores (dessalinizadores)
das águas pelo processo de osmo-

se inversa, principalmente. Neste
caso, os principais problemas en-

frentados resultam:

a) Da falta de monitoramento da
qualidade das águas que são

extraídas dos poços, a qual
tende a melhorar ao cabo de 2

- 3 anos de uso, à medida que o
bombeamento intensivo do

poço engendra maior dinâmi-
ca de renovação da água da

zona aqüífera que é captada;

b) Da falta de manutenção dos
equipamentos; e

c) Da falta de uma utilização ra-

cional das salmouras assim
geradas.

Todavia, a construção, operação e

abandono desordenado de poços,
as caóticas formas de ocupação do

meio � tanto urbano quanto rural, a
não coleta ou deposição inadequa-

da do lixo que se produz nas cida-
des, principalmente, a implantação

desordenada de postos de serviço,
cemitérios, a instalação de tanques

enterrados ou semi-enterrados de
produtos perigosos sem as devidas

considerações aos riscos de corro-
são � sobretudo num país de mui-

ta chuva e clima quente ao longo
da maior parte do ano, constitu-

em os agentes cada vez mais fre-
qüentes que afetam a boa qualida-

de natural da água subterrânea

(Hassuda, 1997; Hirata, 1994,;Hira-
ta et al., 1997).

Dentre os agentes de contaminação

das águas subterrâneas, no Brasil,
destaca-se a série nitrogenada (NH4,

NO2 e NO3) engendrada, principalmen-
te, pelo caótico quadro sanitário do-

minante nas nossas cidades (Parissot,
1983; Pacheco, 1984; Mello,1995; Ca-

valcante, 1998,;Santos, 2000).

Além disso, a crescente industriali-
zação e o desenvolvimento de ativi-

dades agrícolas com uso intensivo
de insumos químicos - fertilizantes,

herbicidas, pesticidas - faz com que,
entre os riscos de contaminação do

binômio solo-água subterrânea, no
Brasil, se tenham os micropoluen-

tes químicos inorgânicos e orgâni-
cos sintéticos (Hirata, 1994). Dentre

os mais freqüentes, destacam-se:

a) Inorgânicos não-metálicos,
tais como fósforo, selênio, ni-

trogênio, enxofre e flúor;

b) Metais tóxicos, tais como
mercúrio, cromo, cádmio,

chumbo e zinco;

c) Compostos orgânicos sin-
téticos do grupo BTEX �

benzeno, tolueno, etilbenze-
no e xileno, compostos aro-

máticos, fenóis, organoclo-
rados voláteis diversos,

compostos mais densos do
que a água � DNAPL�s � Den-

se Non Aqueous Phase Li-
quids, ou menos densos do

que a água � LNAPL�s � Li-
ght Non Aqueous Phase Li-

quids, hidrocarbonetos vaza-
dos dos postos de serviço,

principalmente, dentre ou-
tros. A diferença física fun-



92

o
 e

st
a
d

o
 d

o
 m

e
io

 a
m

b
ie

n
te

 n
o

 B
ra

si
l

damental de densidade do poluente tem grande implicação nos cus-
tos e métodos de coleta das amostras e de monitoramento da qualida-

de da água subterrânea. Por sua vez, estes compostos têm, normalmente,
origem antrópica diversa e afetam a saúde pública em teores da ordem

do ppb � parte por bilhão e até do ppt � partes por trilhão, com efeitos
mutagênicos ou carcinogênicos (Rebouças, 1999).

Entretanto, o mais preocupante é que poucos são os laboratórios, no Brasil, com

capacidade material e, sobretudo, recursos humanos para determinar estes mi-
cropoluentes nos teores cada vez mais baixos que os padrões de potabilidade

das águas de beber, normalmente, exigem.

2.5. Províncias hidrogeológi-
cas do Brasil

Atualmente, no complexo quadro geo-

lógico do Brasil - litológico, tectônico e
estrutural, principalmente, pode-se iden-

tificar dez domínios onde as condições
de estocagem (porosidade), de fluxo

(permeabilidade) e de recarga natural (in-
filtração das chuvas) são relativamente

similares. Tais domínios constituem as
10 províncias hidrogeológicas do Brasil

(Figura 3).

No caso dos domínios aqüíferos de
porosidade/permeabilidade intersticial

primária, há dois tipos principais: os
sedimentos aluviais e dunas, e as ro-

chas sedimentares.

Nas bacias sedimentares, os depósi-
tos constituem camadas ou corpos ro-

chosos, relativamente extensos e mais
ou menos consolidados. Os aqüíferos

dominantes nestas áreas são do tipo
confinado, os quais são captados, atu-

almente, por poços tubulares profun-
dos (30, 50, 100, 150, 250 até 3000 m,

principalmente) locais, e ocasional-
mente artesianos. As águas destes aqü-

íferos apresentam-se relativamente
protegidas contra os agentes de polui-

ção � doméstica, industrial e agrícola,
com uso intensivo de insumos quími-

cos modernos, e boa qualidade para
consumo doméstico, industrial e irri-

gação, principalmente. Nessas bacias,
têm-se os maiores potenciais de água

subterrânea do Brasil, sejam em termos
de reservas, ou em termos de recarga,

resultando serem perenes todos os rios
que drenam essas áreas.

No extenso domínio de rochas do em-

basamento geológico, de idade Pré-
cambriana, tem-se dois contextos hi-

drogeológicos distintos:

o estado dos recursos hídricos



93

o
 e

st
ad

o
 d

o
 m

ei
o
 a

m
b

ie
n
te

 n
o
 B

ra
si

l

a) Nos 600.000 km2 de terrenos

cristalinos ou similares de ida-
de Pré-cambriana, as caracte-

rísticas de porosidade/
permeabilidade dominantes

são do tipo fissural. As possi-
bilidades mais promissoras

de acumulação de água sub-
terrânea ficam restritas às zo-

nas de rochas fraturadas, e às
manchas aluviais, que se for-

mam ao longo dos principais
rios que drenam as áreas de

ocorrência dessas rochas.

b) No Nordeste semi-árido do Bra-
sil, a experiência indica que as

�entradas d�água� mais impor-
tantes são atravessadas, regra

geral, até profundidades de 60
metros (Rebouças, 2001). Além

disso, nessa área as chuvas
médias normais variam entre

400 e 800 mm/ano, mas são
muito irregulares, caindo numa

semana o que deveria chover
num mês, e num mês o que,

normalmente, ocorreria no pe-
ríodo chuvoso de 6 a 7 meses.

Entretanto, as taxas de evapo-
ração média normal variam en-

tre  1000 e 3000 mm/ano. Desta
forma, o correto, em termos

médios hidrológicos, não é di-
zer que chove pouco no  Nor-

deste semi-árido do Brasil, mas
que evapora muito.

Como corolário, o uso cada

vez mais eficiente da água
disponível nessa área torna-

se uma prática de fundamen-
tal importância para se alcan-

çar as condições de desen-
volvimento sustentado.

Vale salientar que, sob condições de

clima tropical úmido � média pluvio-
métrica entre  800 mm/ano a  3.000

mm/ano � os processos químicos de

alteração das rochas são predominantes e intensos. Como corolário, tem-se

um manto de rochas alteradas com espessuras de até 150 metros (média de 50
m) que cobre perto de quatro milhões de km2 do território brasileiro. Neste

quadro, os valores de porosidade e permeabilidade do tipo intersticial do man-
to de rochas alteradas aumentam, gradativamente, com a profundidade, sen-

do Sy = 5 � 15% e K = 10-4 e 10-5 m/s no contato com a rocha sã. (Rebouças,
1988).

Nessa área, em geral, as características de porosidade/permeabilidade dominan-

tes do tipo intersticial no manto de alteração evoluem para o tipo fissural, em
profundidades de até 250 metros.

As taxas de recarga anual das águas subterrâneas acumuladas no manto de

alteração, principalmente, são suficientemente importantes para alimentar o
escoamento básico dos seus rios durante os períodos sem chuvas.

Finalmente, tem-se a província cárstica, a qual corresponde aos domínios geoló-

gicos de ocorrência das rochas calcárias, cujas características de porosidade/
permeabilidade intersticial ou fissural, foram, local e ocasionalmente, amplia-

das por processos de dissolução da rocha pela água meteórica que infiltra.

Nos depósitos aluviais e dunas, os aqüíferos são, fundamentalmente, do tipo livre,

freático e muito vulnerável. As condições de uso e ocupação do meio físico afe-
tam, fundamentalmente, a qualidade das águas extraídas, sobretudo por meio de

poços rasos (3 a 10 m, principalmente), cravados e escavados, ou cacimbões.

2.6. Potenciais das águas subterrâneas no Brasil

Os dados da Tabela 1 indicam que as reservas permanentes de água subterrânea
dos principais contextos hidrogeológicos do Brasil possuem 80 km3 nos 600.000

km2 do domínio semi-árido de rochas de idade Pré-cambriana do Nordeste, princi-
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palmente; atingem 10.000 km3, nos quase 4.000.000 km2 de rochas cristalinas e

metamórficas do embasamento Pré-cambriano, coberto por um manto de rochas
alteradas de espessura média de 50 metros. A reserva permanente total de água

subterrânea no Brasil é da ordem de 112.000 km3, sendo que cerca de 90% estão
nas bacias sedimentares (Rebouças, 1988).

Por sua vez, as vazões mais freqüentes obtidas pelos poços já perfurados variam

entre menos de 1m3/h, nas zonas aqüíferas das rochas fraturadas praticamente
impermeáveis do embasamento geológico de idade Pré-cambriana do Nordeste

semi-árido, até mais de 1000m3/h nas bacias sedimentares sob condições de
clima úmido.

Tendo em vista o nível generalizado dessas estimativas, é de fundamental impor-

tância realizar estudos básicos nos diferentes contextos hidrogeológicos, em
escalas compatíveis com as complexidades e magnitudes dos problemas a so-

lucionar, desenvolver monitoramento, e constituir bancos de dados hidrogeoló-

gicos básicos, os quais devem ser ali-

mentados de forma permanente.

No Brasil, os potenciais hidrogeoló-
gicos referidos em termos de capa-

cidade específica [(m3/h).m-1], ou
seja, a vazão (m3/h) que é obtida de

cada poço por metro de rebaixamen-
to (m-1) do respectivo nível d�água,

são apresentados na Figura 4.

Verifica-se, assim, que as potencialida-
des de água subterrânea no território

nacional são muito variadas. Nos do-
mínios mais promissores, as capaci-

dades específicas dos poços variam
entre 5 e 10 e superiores a 10 m3/h.m-1.

Nestas áreas, tem-se a possibilidade
de obtenção de vazões por poço entre

250 e mais de 500 m3/h, com o rebaixa-
mento de 50 metros do respectivo ní-

vel estático ou nível d�água (NA).

Dessa forma, o volume produzido
por poço, durante 16 horas de ope-

ração por dia, seria suficiente para
abastecer entre 20 mil e mais de 50

mil pessoas, com uma taxa per ca-
pita de 200 l/dia.

Nos contextos de rochas cristalinas

com espesso manto de alteração, as
capacidades específicas variam en-

tre 1 e 5 m3/h.m-1, ou seja, as vazões
explotáveis com até 50 metros de re-

baixamento do NA do respectivo
poço, durante 16 horas/dia de bom-

beamento, seriam suficientes para
abastecer contingentes médios de

até 10 mil habitantes.

Apenas no domínio de rochas cristali-
nas do Nordeste semi-árido, as capa-

cidades específicas são inferiores a 1
m3/h.m-1. Todavia, a produção de 0,5

m3/h, com rebaixamento do nível
d�água no poço (NE) de 20 metros, e

operando 16 horas por dia, daria para
abastecer contingentes de até 1.500

pessoas, com uma taxa per capita de

o estado dos recursos hídricos
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100 l/dia.

A barragem subterrânea é uma outra

forma viável de uso e conservação da
água que flui pelas manchas aluviais do

Nordeste semi-árido. Desta forma, a
água que flui através dos aluviões dos

rios, praticamente secos, é protegida
contra os processos de salinização en-

gendrados pela evaporação intensa.
Contudo, tal como um �garrote� que se

aplica num braço ou perna para contro-
lar uma hemorragia, a barragem subter-
rânea precisa ser operada, evitando-se,

assim, a degradação do binômio solo/
água, tanto por excesso de acumula-

ção no setor de montante, quanto por
deficiência de drenagem a jusante. O

�enrocamento superficial do tipo arco
romano invertido� é uma forma de bar-

ragem que se destina a reter os sedi-
mentos e os fluxos de água que aí ocor-

rem. Entretanto, este tipo de captação
das águas no semi-árido do Nordeste

tem sua aplicação restrita aos setores
onde ocorre relativa produção de sedi-

mentos transportados pelas águas de
escoamento superficial.

2.7 . Qualidade das águas
subterrâneas

A água subterrânea no Brasil tem, em
geral, uma qualidade que reflete a in-

tensidade das recargas e o meio geo-
lógico/ambiental através do qual cir-

cula. Sobre o território brasileiro se
tem uma abundante pluviometria,

temperaturas elevadas durante qua-

se todo o ano e uma alta reatividade geobioquímica. Como corolário, a água

subterrânea apresenta boa qualidade natural ao consumo humano, já que está
protegida dos agentes de contaminação que degradam os rios e outros corpos

de água da superfície.

Nos domínios de rochas cristalinas, com espesso manto de alteração e exube-
rante cobertura vegetal, os elementos químicos restritivos de potabilidade natu-

ral da água subterrânea do Brasil são, sobretudo, o ferro e o manganês.

Nas bacias sedimentares, os depósitos têm idades que vão do período Siluriano
ao Cretáceo, principalmente. Durante este longo intervalo de tempo geológico

(450 milhões de anos) os processos de formação dos depósitos e os ambientes
paleoclimáticos foram os mais variados � ora marinhos � mais ou menos pro-

fundos, ora continentais � de clima desértico e úmido.

Além disso, durante uma boa parte desse intervalo de tempo, teve lugar o intenso
tectonismo que comandou o processo de abertura do Oceano Atlântico Sul.

Assim, os sucessivos períodos de transgressão e regressão marinhas que ocorre-
ram, afetaram, sobremaneira, a qualidade da água subterrânea encontrada nas

bacias sedimentares, principalmente. Durante as fases de transgressão, os depó-
sitos se formaram em ambiente marinho e os sedimentos mais antigos foram

saturados de água salgada.



96

o
 e

st
a
d

o
 d

o
 m

e
io

 a
m

b
ie

n
te

 n
o

 B
ra

si
l

Ao contrário, durante os períodos de regressão do mar,
houve lavagem dos aqüíferos pelas águas meteóricas da

infiltração que então ocorreu. Como corolário, a água sub-
terrânea das nossas principais bacias sedimentares, tais

como do Amazonas, Maranhão-Piauí, Potiguar e Bacias
Costeiras, principalmente, cujos depósitos foram afoga-

dos pelo mar durante os períodos de transgressão Cretá-
cea, só apresenta, geralmente, qualidade adequada ao con-

sumo humano, industrial e irrigação, nas suas bordas ou
nas profundidades que foram lavadas pelas águas de infil-

tração posteriores.

Por outro lado, no Brasil � em geral, as sucessivas reativações
tectônicas deram suporte à intrusão de diques vários e à for-

mação de blocos afundados � uns �graben�, levantados, ou-
tros �horst�. Estes eventos compartimentaram os pacotes de

sedimentos que foram depositados, cujas espessuras máxi-
mas atingem perto de 10 mil metros.

Vale destacar que, somente na Bacia Sedimentar do Para-

ná, sede do Sistema Aqüífero Guarani Transfronteiriço de
idade Triássica (flúvio-lacustre) e Jurássica (eólica desérti-

ca), não ocorreu transgressão marinha desde então. Duran-
te o Cretáceo e, sobretudo durante o Terciário, as condi-

ções climáticas dominantes na região foram úmidas, en-
gendrando abundantes taxas de recarga, de tal forma que

as águas do Sistema Aqüífero Guarani se revelam doces
até a profundidade de 2000m, já atingida por poços de pro-

dução de águas.

Os traços estruturais mais importantes do tectonismo que
afetou o arcabouço geológico do Brasil são mapeáveis nos

quase quatro milhões de km2 de rochas cristalinas Pré-
cambrianas, praticamente, aflorantes. Por sua vez, os seus

prolongamentos nos setores cobertos pelos depósitos se-
dimentares mais importantes são evidenciados pela corre-

lação dos perfis geológicos dos poços profundos já perfu-
rados e pela interpretação de dados de prospecção geofísi-

ca � métodos gravimétricos, sísmicos de refração, eletro-
magnéticos e eletro-resistividade, principalmente.

Entretanto, verifica-se que o tectonismo que ocorreu após

o período Cretáceo, o qual deu origem à Cordilheira dos
Andes, por exemplo, é muito importante do ponto de vista

hidrogeológico. Sabe-se, atualmente, que este Neotecto-
nismo é responsável por características quantitativas e qua-

litativas da água subterrânea que é captada por alguns po-
ços profundos já perfurados nas bacias sedimentares, bem

como pela ocorrência de fontes de águas quentes, com
composição química variada, por exemplo, podendo-se ter,

local e ocasionalmente, água subterrânea rica em sulfato,
ferro, manganês, carbonato, flúor ou de compostos vários,

em função da intensidade do tectonismo, das recargas e
dos paleoambientes do domínio geológico em apreço.

2.8. Demandas e usos atuais

Os progressos tecnológicos da construção de poços, bom-

bas, e sobretudo a expansão da oferta de energia elétrica,
fazem com que a água subterrânea doce no mundo, em

geral, e no Brasil, em particular, já esteja acessível aos mei-
os técnicos e financeiros disponíveis.

No Brasil, estima-se que cerca de 200.000 poços devem

estar em operação; porém, não havendo controle da extra-
ção e uso da água subterrânea - tanto nos níveis federal,

quanto estaduais - fica difícil caracterizar o seu nível de
utilização. Conforme os dados do último censo sanitário,

cerca de 61% da população brasileira se auto-abastece com
água subterrânea, sendo 43% por meio de poços tubulares,

12% por meio de fontes ou nascentes e 6% por meio de
poços escavados ou cacimbões (IBGE, 1991). Os dados do

censo de 2000 indicam que houve um incremento da or-
dem de 191% na oferta de água não tratada no período de
1989 a 2000. Isto significa, certamente, uma maior percep-

ção de que a alternativa de uso da água subterrânea para
abastecimento é, em geral, a mais barata, sobretudo pelo

fato de não necessitar ser tratada para ser consumida. Por-
tanto, já se entende que consumir água não tratada signifi-

ca, necessariamente, que ela esteja contaminada.

Em todas as áreas metropolitanas e grandes cidades do
Brasil, a água subterrânea vem sendo utilizada, captada por

poços tubulares não controlados também chamados de
artesianos, para abastecimento de indústrias, hotéis de luxo,

hospitais, postos de serviço, clubes esportivos e condomí-
nios de luxo (Rebouças, 1978).

Em muitas cidades do Brasil, torna-se cada vez mais

freqüente encontrar publicidade da existência de poço
artesiano nos empreendimentos imobiliários. Cidades

como São Luís (MA), Natal e Mossoró (RN), Recife (PE),
Maceió (AL) e cerca de 72% das cidades do estado de

São Paulo, 90% das cidades do Paraná e Rio Grande do
Sul, são abastecidas por poços (Rebouças, 1999).

Na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), estima-

se que 10.000 poços estejam em operação para abaste-
cimento de 95% das indústrias, hotéis de luxo, hospi-

tais, condomínios e clubes, principalmente. Trata-se de

o estado dos recursos hídricos
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uma alternativa econômica e uma for-
ma de se evitar os prejuízos engen-

drados pelos freqüentes racionamen-
tos ou falta de fornecimento regular

de água pelo serviço oficial (Rebou-
ças et al. 1994). Ultimamente, a em-

presa estatal de água do Estado de
São Paulo mede a descarga da ordem

de 2000 poços para poder cobrar a taxa
de esgoto, e utiliza um número cres-

cente para abastecer populações da
RMSP, durante esse período de escas-

sez relativa nas suas barragens.

Além disso, a atividade empresarial de
venda de �água engarrafada� ou em �carro pipa� extrai água

subterrânea por meio de poços e fontes, os quais ficam
localizados, em sua maioria, no meio urbano ou vizinhan-

ças. Existem registros de fontes de água mineral no Brasil
que remontam a 1540.

O Código de Águas Minerais (Dec. Lei No 7.841/45) estabele-

ce que a água engarrafada é um bem mineral e, como tal, as
empresas recebem concessão da União para exploração da
fonte natural ou artificial � poço, e conseqüente engarrafa-

mento do produto (industrialização). O volume produzido,
em 1994, era da ordem de 1,2 bilhão de litros, atingindo-se,

em 2001, cerca de 2 bilhões de litros. Por sua vez, considera-
se que o Brasil é um país privilegiado, não só em relação à

qualidade de suas águas, como também pela capacidade
hídrica subterrânea, estimando-se que as 170 empresas em

atividade utilizavam em 1994, na sua maioria,
menos de 10% da capacidade instalada de va-

zão. Entretanto, o consumo per capita/ano de
menos de 10 litros, coloca o Brasil numa posi-

ção muito distante dos grandes consumido-
res de água engarrafada no mundo, tais como

Itália e França, com mais de 100 litros per capi-
ta/ano, Bélgica � 95, Espanha �  68, e Estados

Unidos - 36 (ABINAM/DNPM, 1995).

A transformação demográfica ocorrida no Bra-
sil durante as últimas décadas engendrou um

crescimento inusitado das demandas de água
nas cidades e a degradação da sua qualidade

nos rios, em níveis nunca imaginados. Nesse
quadro, a água subterrânea desponta como a alternativa mais

barata de abastecimento do consumo humano, principal-
mente à medida que apresenta boa qualidade natural e pode

ser captada onde ocorrem as referidas demandas, dentre
outros fatores.

2.9. O arcabouço legal e institucional

Os dados históricos indicam que, pelo menos, desde os pri-
mórdios do Período Colonial (1500 - 1822), a água subterrânea

era utilizada, no Brasil, de forma empírica e improvisada, prin-
cipalmente para abastecimento do consumo humano. Du-

rante o Primeiro Reinado (1822 � 1831), a Regência Trina (1831
� 1840) e o Segundo Reinado (1840 � 1889), sua utilização

dependia de uma autorização Central (Rebouças, 1976).
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Durante a Primeira República (1889 � 1930), o uso da água
subterrânea ficou sem controle, tanto Federal quanto esta-

dual. Somente no Estado Getulista (1930 � 1945) foi pro-
mulgada a Lei de Direito de Água no Brasil, o Código de

Águas, de 10 de julho de 1934, composto de três livros.
Apesar de seus quase 70 anos, e ainda ser considerado pela

Doutrina Jurídica como um dos textos modelares do Direi-
to Positivo Brasileiro, somente o livro III � referente às for-

ças hidráulicas e indústrias hidrelétricas, recebeu a neces-
sária regulamentação. Em virtude da carência de legislação

referente aos domínios das águas, livros I e II do Código de
1934, houve pouco desenvolvimento doutrinário no setor.

A Constituição Federal de 1988 modificou, em vários as-

pectos, o texto do Código de Águas de 1934. Uma das mais
importantes alterações feitas foi a da extinção do domínio

privado da água, previsto em alguns casos naquele diplo-
ma legal, em particular no TITULO IV � ÁGUAS SUBTER-

RÂNEAS � CAPÍTULO ÚNICO, Art. 96.

�O dono de qualquer terreno poderá apropriar-se por meio
de poços, galerias, etc., das águas que existam debaixo da

superfície de seu prédio, contanto que não prejudique apro-
veitamentos existentes nem derive ou desvie de seu curso

natural águas públicas dominicais, públicas de uso comum
ou particulares. Parágrafo único. Se o aproveitamento das

águas subterrâneas de que trata este artigo prejudicar ou
diminuir as águas públicas dominicais ou públicas de uso

comum, ou particulares, a administração competente po-
derá suspender as ditas obras e aproveitamentos�.

Aspectos de uso e conservação atuaisda água subterrânea,
tais como a licença e outorga de poço, o usuário�pagador e

o poluidor-pagador, já eram previstos no Código de Águas
de 1934 (Art. 97 até 101); porém, nunca foram sequer regu-

lamentados.

Portanto, a partir da Carta Magna de 1988, todas as águas
do Brasil passaram a ser do domínio público. Uma outra

modificação que a Constituição Federal de 1988 introduziu,
foi o estabelecimento de apenas dois domínios para os

corpos d�água no Brasil:

(i) o domínio da União, para os rios ou lagos que ba-
nhem mais de uma unidade federada, ou que sir-

vam de fronteira entre essas unidades, ou entre o
território do Brasil e o de país vizinho ou destes

provenham ou para o mesmo se estendam; e

(ii) o domínio dos estados, para as águas superficiais

ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósi-
to, ressalvadas, neste caso, as decorrentes de obras

da União. Essa definição não desobriga, certamente,
o processo como um todo, de tal forma que se deve

considerar, inicialmente, a real indissociabilidade das
águas no ciclo hidrológico.

A extração excessiva da água subterrânea de uma bacia

hidrográfica poderá engendrar o desaparecimento de nas-
centes ou fontes, secagem de lagoas, pantanais, redução

das descargas de base dos rios, deslocamento da interface
marinha e o aparecimento de problemas de recalques dife-

renciais dos terrenos principalmente. Outra forma de im-
pacto da extração desordenada das águas subterrâneas de

uma bacia hidrográfica diz respeito à redução da umidade
dos solos, que dá suporte ao desenvolvimento da cobertu-

ra vegetal natural ou cultivada.

o estado dos recursos hídricos


